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Introdução: A Corte Interamericana de Direitos Humanos é um órgão judicial criado para exercer jurisdição 
contenciosa em relação aos Estados-parte da Convenção Americana que aceitarem essa competência. Sob 
essa égide, a criação da Corte representa a responsabilidade internacional advinda das sentenças vinculantes 
para investigar e punir autores de crimes de direitos humanos. Nessa contenda, segundo a Corte, o Estado 
brasileiro é considerado responsável pela violação dos direitos às garantias judiciais e à proteção judicial 
(artigos 8.1 e 25 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos – CADH) do direito à verdade e do 
direito à integridade pessoal (artigo 5.1), em relação à obrigação de respeito e garantia dos direitos (artigo 
1.1), do advogado e ativista Gabriel Sales Pimenta. Outrossim, a luta pela reforma agrária no Brasil 
associada à construção do direito à terra perpassada como direito humano pelo qual se dedicou Gabriel Sales 
preceitua a condição ligada às violações humanas estruturais presentes na sociedade brasileira. Método: O 
presente trabalho se trata de uma revisão bibliográfica– pois tem como principal apoio artigos, revistas e 
estudos doutrinários no que tange a reforma agrária e posse de terra no Brasil; bem como pode definir-se 
como pesquisa documental – por pautar-se precipuamente em uma análise aprofundada na correlação entre o 
que preconiza a Corte Interamericana de Direitos Humanos e os países signatários. Nessa conjuntura, para 
embasar o referencial bibliográfico efetivou-se o levantamento de referências teóricas já analisadas, e 
publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros e artigos científicos, através de plataformas como 
Scielo, Google Acadêmico e do Portal de Periódicos Capes. Assim sendo, realizou-se uma pesquisa de 
método dedutivo unido à técnica bibliográfica e documental, pois urge-se compreender a ineficácia 
inquisitiva quanto à punição dos culpados.  Resultados: Para remontar o contexto, impende enfatizar que o 
Brasil é resistente para investigar, processar e julgar crimes que circundam a esfera dos direitos humanos, 
como no caso Sales Pimenta, o que aguça a impunidade e a incerteza. Com base nos estudos, evidenciou-se 
elevadas violações dos direitos humanos no campo, além disso firmou-se a condenação do Brasil por 
omissão quanto à punição no referido caso. Ademais, constatou-se que as causas e as circunstâncias da 
impunidade remontam um paradigma estrutural relacionado à violência contra as pessoas que atuam na 
defesa de direitos humanos dos trabalhadores rurais. Sobremaneira, a questão fundiária no Brasil remonta um 
histórico de luta povoada de conflitos e revoltas populares e reforça ainda mais a atuação do advogado pela 
garantia e efetividade de tantos direitos transgredidos. Trata-se de violência contra o trabalhador do campo, 
contra o defensor ou defensora, no âmbito rural ou ambiental, referindo-se ao legado construído por essas 
lideranças que demonstram a concretude de ações que abarcam e defendem o direito de todos. Nesse cenário, 
o direito como método de coerção e condição mantenedora da ordem social não teve eficácia, enaltecendo 
que tais práticas de Gabriel Sales precisam ser revisitadas e praticadas pela sociedade. Nesse diapasão, a falta 
de concretude na defesa dos direitos provocou o cumprimento de medidas de reparação para investigar, 
identificar, julgar e, se for o caso, punir pelo crime.  Discussão: Impende rememorar que, o direito como 
ciência advém das demandas da sociedade, por isso segundo Hobbes (1651) pelo fato da humanidade ser má 
por natureza, houve a necessidade de impetrar regras e princípios para se consolidar a paz social. Atrelado ao 
sentido Hobbesiano, Sales Pimenta almeja a luta por justiça e não contempla o direito brasileiro a seu favor.  
Nesse sentido, é dever do Estado operar adequadamente as investigações para promover o devido processo 
legal e combater a impunidade. Além disso, cabe mencionar que impetrou o instituto da prescrição para 
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concluir o presente caso, o que evidencia a negligência e demora investigativa como desculpa para punir os 
autores do crime. Nesse cenário, em se tratando de direitos humanos, a Corte tem competência para julgar, 
haja vista se tratar de violação contínua ou permanente que independe do momento de adesão do 
país-membro às diretrizes ou da competência territorial. Nesta perspectiva, a Corte IDH elenca diretrizes 
vigentes ao reconhecer que as violações no âmbito dos direitos humanos perpassam o individual, alcançando 
o coletivo. Sendo assim, a Corte IDH considerou que as falhas do Estado brasileiro na sua obrigação de 
investigar, processar e punir os responsáveis pela morte de Gabriel Sales Pimenta, defensor de direitos 
humanos, expõe o contexto de “impunidade estrutural”. Atrelado a isso, questiona-se às violações de direitos 
nas circuncisões do próprio Estado brasileiro no que tange aos direitos fundamentais positivados pela 
Constituição Federal do Brasil, além daqueles aqueles ligados à liberdade e à igualdade que estão positivados 
no plano internacional. Conclusão/Considerações finais: Destarte, o Brasil foi condenado pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos por “graves falências” judiciais que resultaram na impunidade dos 
responsáveis pelo assassinato de Gabriel Sales Pimenta. Na referida sentença, o tribunal considerou que ao se 
omitir de cumprir sua obrigação de investigar, processar e punir os autores do crime, o Estado brasileiro 
violou os direitos às garantias judiciais, à proteção judicial, à verdade e à integridade pessoal, previstos na 
Convenção.  De tal modo, a responsabilidade do Estado brasileiro é uma resposta valorosa que permeia anos 
de inobservância para a família do Gabriel Sales, bem como para a sociedade, de modo geral, como forma de 
coibir abusos e a violência sistêmica contra ativistas dos direitos humanos. Ante o exposto, vislumbra-se o 
avanço internacional, por meio da Corte, na proteção desses direitos internacionalmente com o dever de 
garantias fundamentais à vida e à dignidade da pessoa humana legalizadas constitucionalmente. O Caso 
Sales Pimenta, portanto, tem o potencial de provocar a discussão em torno de problemas estruturais da 
sociedade brasileira e que requerem a ação urgente do Estado e de toda a sociedade para a proteção dos 
defensores de direitos humanos e a melhoria das políticas públicas de acesso à terra. De mais a mais, a 
consolidação de reparação reconhece no âmbito nacional e internacional o dever de resguardar o ativismo das 
pessoas defensoras dos Direitos Humanos, bem como viabiliza a responsabilidade internacional do Estado. A 
Corte IDH desempenha, assim, o seu importante papel na concretização dos direitos humanos no continente 
e na consolidação do “ius constitutionale commune” latino-americano. 
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